Habeas corpus - Trafico de entorpecentes -
Crime hediondo - Prisao em flagrante - Auséncia
de nulidade - Laudo pericial - Dispensabilidade -

Crime inafiancavel - Liberdade provisoria -
Impossibilidade - Constrangimento ilegal
nao caracterizado - Denegacéo da ordem

Ementa: Habeas corpus. Trdfico de entorpecentes. Lei
11.343/06. Priso em flagrante. Regularidade do fla-
grante. Laudo de constatacd@o juntado posteriormente.
Mera irregularidade, incapaz de ensejar a nulidade do
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flagrante. Inexisténcia de divida quanto & natureza da
substancia. Liberdade proviséria. Custédia cautelar devi-
damente motivada. Alegacéo de primariedade, domi-
cilio certo e trabalho licito. Condicées meritérias que, por
si sés, ndo #m o conddo de autorizar a liberdade pro-
viséria. Novo posicionamento jurisprudencial do STF e STJ.

- A vedacao da liberdade proviséria aos crimes hedion-
dos é de cardter constitucional, derivando da inafianca-
bilidade dos delitos dessa natureza, conforme o disposto
no art. 5°, XLIll, da Constituicdo Federal. Liberdade pro-
viséria vedada no art. 44 da Lei 11.343/06. Constrangi-
mento ilegal ndo configurado.

Ordem denegada.

HABEAS CORPUS N° 1.0000.08.469010-6/000 - Co-
marca de Eléi Mendes - Paciente: Leandro Lourengdo
Silva Pereira - Autoridade coatora: Juiz de Direito da
Comarca de Elé6i Mendes - Relator: DES. REYNALDO
XIMENES CARNEIRO

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2° Céamara
Criminal do Tribunal de Justica do Estado de Minas
Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigrdficas, & unanimidade de votos, EM DENE-
GAR A ORDEM.

Belo Horizonte, 6 de marco de 2008. - Reynaldo
Ximenes Carneiro - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. REYNALDO XIMENES CARNEIRO - Trata-se
de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado
pelos advogados Marcal Figueiredo e Jolio César
Ferreira Teodoro da Silva, em favor de Leandro Lourenco
Silva Pereira, que estaria sofrendo constrangimento ilegal
por estar preso desde a data de 19.01.2008, por supos-
ta prética do delito previsto no art. 33, caput, da Lei
11.343/06. Sustenta ser primdrio, de bons antecedentes,
com residéncia fixa no distrito da culpa e trabalho licito.
Alega que a prisdo preventiva é medida de excecdo e, no
caso sub judice, nGo se encontram presentes os requisi-
tos do art. 312 do CPP. Aduz que a Lei 11.464/07 revo-
gou o art. 2° da Lei 8.072/90, de modo que a liberdade
proviséria é perfeitamente aplicdvel ao presente caso.
Sustenta que a decisGo que indeferiu o seu pedido de
liberdade proviséria ndo se mostra devidamente funda-
mentada. Alega ainda a nulidade do flagrante por falta
do laudo de constatacdo, inexistindo, portanto, prova da
materialidade do delito no momento da priséo, j&4 que o
referido laudo s6 foi juntado aos autos no dia 23.01.08.
Por fim, pugna pela concessdo da ordem para que possa
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responder ao processo em liberdade (f. 02/13-TJ). Instruiu
o pedido com cépias de documentos (f. 14/95-T)).

A liminar foi indeferida & f. 100. As informacées
foram prestadas pelo d. Juiz monocrdtico, as f. 104/105-
TJ, acompanhadas de cépias de pecas processuais (f.
106/ 113-T)).

O parecer da d. Procuradoria de Justica é no sen-
tido da denegacéo da ordem (f. 115/118-T)).

Eis o relatério.

O paciente foi preso em flagrante por suposta prati-
ca do crime capitulado no art. 33, caput, da Llei 11.
343/06, tendo o seu pedido de relaxamento de priséo e
liberdade proviséria sido indeferido pelo d. Juiz a quo.

Ao contrdrio do alegado pelo impetrante, apds um
exame do APF anexado aos autos, ndo se vislumbra qual-
quer vicio ocorrido na priséo em flagrante que pudesse
inquind-la de nulidade. A meu ver, o auto de prisGo em
flagrante lavrado estd formalmente correto, estando den-
tro das exigéncias previstas pelo art. 304 do CPP

Por outro lado, o fato de o laudo de constatacéo
ter sido juntado aos autos tardiamente, ou seja, somente
no dia 23.01.08, néo configura nulidade absoluta, néo
tendo o condéo de, por si sé, tornar o flagrante nulo, ou
mesmo de ensejar o relaxamento da prisdo, jd que em
momento algum se teve divida da natureza da substan-
cia apreendida, fato este que foi, inclusive, admitido pelo
paciente no momento do flagrante.

Nesse sentido, o seguinte aresto:

Habeas corpus - Trdfico - Prisdo em flagrante - Regularidade
Llaudo de constatagdo - Lavratura do flagrante -
Dispensabilidade - Liberdade proviséria - Impossibilidade -
Crime equiparado a hediondo. - Para a validade do fla-
grante, ndo se faz necessdrio o laudo de constatagéo pro-
viséria, quando induvidosa a natureza da substéncia entor-
pecente.
- Réu preso em flagrante e denunciado por tréfico de drogas
ndo fem direito & liberdade proviséria, ainda que seja
primdrio, de bons antecedentes e com a vantagem de ndo ter
contra si quaisquer dos requisitos autorizadores da prisGo
preventiva (TIMG, 2° Cé&mara Criminal, HC 1.0000.06.
439493-5/000, Rel.® Des.? Beatriz Pinheiro Caires, v.u., |.
em 06.07.2006, in DOMG de 08.08.2006).

Hé& que se salientar que néo é suficiente para auto-
rizar a liberdade proviséria o fato de o paciente ser
primdrio, possuir residéncia fixa e trabalho licito, uma vez
que ftais condicbes meritérias, por si sés, ndo possuem
forca suficiente para a aquisicdo da liberdade proviséria
ante a legalidade da priséo.

Cumpre destacar ainda que a decisdo que inde-
feriu a liberdade proviséria se mostra devidamente moti-
vada, ademais tem-se que o novo posicionamento
jurisprudencial firmado pelo STF e STJ é no sentido de
que, para o indeferimento do pedido de liberdade pro-
viséria, ndo se faz necessdria ampla fundamentacéo,
com exame aprofundado dos pressupostos do art. 312
do CPP. uma vez que a vedacdo da liberdade proviséria



aos crimes hediondos deriva da inafiancabilidade dos
delitos dessa natureza preconizada no art. 5°, XLIll, da
Constituico Federal, de modo que a simples hediondez
do delito 4 justifica a denegacdo da liberdade proviséria
em razdo da vedacdo constitucional.

Hé& que se salientar que a nova Lei de Toéxicos (Lei
11.343/06) veda expressamente, em seu art. 44, a liber-
dade proviséria ao agente que pratica o delito do art.
33, caput e § 1°, bem como os tipos penais capitulados
nos arts. 34 e 37 da referida lei.

Com essas consideracdes, por entender inexistir
constrangimento ilegal passivel de justificar a concesséo
do remédio herdico, denego a ordem.

Votaram de acordo com o Relator os QESEMBAR-
GADOBES HERCULANO RODRIGUES e JOSE ANTONI-
NO BAIA BORGES.

Sumula - DENEGARAM A ORDEM.
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